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PREGÃO ELETRÔNtCO N9 2025.O5.I,2. 1

PROCESSO ADMIN|STRAT]VO Ne 2025,05.12.1

Torna-se público que o(a) Sec-retaria de Saúde, por meio do(a) pregoeiro, realizará
licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, nos termos da Lei no 14.133,de Lq de abril de 202r, e demais normas apricáveis e, ainda, de acordo ão,.n u,condiçôes estabelecidas neste Edital.

Data da sessão pública: O3 de junho de 2O25
Horário da sessáo pública: O9:OO
Critério de julgamento: Menor preço por Lote
Modo de disputa: Aberto e fechado
Link: compras. m2 atecnolog ia.com. br

1. DO OBJETO

]t1a.o^gbieto da presente licitação é a escorha da proposta mais vantajosa para
LOCAÇAO DE VEICULOS DIVERSOS DESTINADÓS 

' AO ATENDIMEfuiO DA
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE ARARIPE/CE..ONfO''"
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
. _ ].2- A licitação será subdivida em Lote, conforme tabera constante do Termode Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantoi r_oiã iorern oeseu interesse.

1'3. O critério de jurgamento adotado será o Menor preço por Lote,observ:das- as exigências contidas neste Editar u teui Àn"rot'- qlãnto a,
especifi caçôes do objeto.

2. DA PARTtCtPAçÂo NA LICITAçÂO
2'1. Poderão participar deste pregão interessados cujo ramo de atividade seja
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com seus dados cadastrais
regular junto ao provedor do sistema.

2.2. o. licitante responsa b iliza-se exclusiva e formalmente pelas transaçôesefetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras rrur'piÀlori"r'" ,"u,lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excruída
3_Le-sgilsabilidade.do.provedor do sistema ou do órgão ou entidade fràáolora oaIcrtaçao por eventuais danos decorrentes de uso indevido das ciedenciais deacesso, ainda que por terceiros.
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2.3. E de responsa bilidad e do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados
cadastrais na plataÍorma e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção õu à alteração dos
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação
no momento da habilitação.

2'5' será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas depeq-ueno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16'da Lei ns14.133, de 2o2L, para o agricurtor_famiriar, o produtor rurat peiioã iiri.i â puru omicroempreendedor individuar - MEr, nos rimites previstos da'L;ia;;Éi;;ãntar no123, de 2006.

2.6. Não poderão disputar esta licitação:

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2 '6.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da ricitação,impossibititada de participar oá ticitaçaà em-decorrência oe sinião-{uà-tn" rorrmposta;

^ 
2.6.3. _.aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial,econômica, financeira, trabarhista ou civir com-àirigente;o ;ü;;-;r'ãntidadecontratante ou com aoente. púbrico que desempenhe f-unção nu ri.iiuiao o..iatue nafiscatização ou. na geitão oà contratã,-ü;;ài;i;, seja cônjuge, companheiro ouparente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o [erceiró órur; 

.

^ - -?,6.!.empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Leina 6.404, de 15 de dezembro de 1976, .oncorr"nJo entre si;

2.6.5. pessoa física ou.jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divurgaçãodo edital, tenha sido condênada iüoiiiarmeniã, com trânsito em jurgado, porexploração de trabarho infantir, por submissàõ de trabarh"oo.ei í tãnaiçoesanálogas às de escravo ou por contratação de adorescentes nos casos vedados peralegislação trabalhista;

2.6.6. agente público do órgão ou entidade licitante;

2.6.7. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

2.6.8-. organizações da sociedade civir de rnteresse púbrico - oscrp, atuandonessa condição;

2-.6.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou daexecução do.contrato agente público do órgão ou entidade iont.ai"nii-ãevendoser observadas as situações que possa m 
- 

configu rar conflito de interesses no
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exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que
disciplina a matéria, conforme § Ia do art. 9o da Lel nq 14.133, de 2021.

2.7. o impedimenlq de que trata o item 2.7.2 será também aplicado ao licitante que
alug 9T substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burrar aefetividade da sanção a ela aplicada, inclusive ã sua controladora, controlada oucoligada, desde que devidamente comprovado o irícito ou a utirÊaçaíiiirour.ntu
da personalidade jurídica do licitante.

2'8..A 
-vedação de que trata o item 2.7.6 estende-se a terceiro que auxirie acondução .da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio,profissional especiarizado ou funcionário ou represeÃtante de emiiêiã que preste

assessoria técnica.

3. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DEHABTLITAçÂO
3.1". Na presente ricitação, a fase de habiritação sucederá as fases de apresentaçãode propostas e lances e de julgamento.

3.2 os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrôníco, aproposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, atéa data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública,
3 2.1. Juntamente com a proposta será exigido o recorhimento referente a 1% (umpor cento) do estimado da contratação, a títuro de garantia de proposta, nasmodalidades previstas no § 1e do artigo 96, da Lei :I4.r33r2r, devendo serencaminhada no ato do cadastramênto da proposta eretrônico, 

"r'.uapà próprio
1g 1i-s!ema, devendo empresa optâr peras modaridades presentes nos termos Lei not4.1331202L,
3.2.2. A proposta também deverá conter a planilha de custos unitários de cada item
oferta do.

3'3. caso a fase de habiritação anteceda as fases de apresentação de propostas elances, os licitantes encamlnharão, na forma À- no pruro estaberecidos no itemanterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço,observado o disposto nos itens 7.1.1e 7.11.10Àsià foitat.

3.4. No cadastramento da proposta iniciar, o ricitante decrarará, em campo própriodo sistema, que:

3.4'1. está ciente e concorda com as condições contidas no Editar e seusanexos, bem como..de que a. proposta apresentada compreende a integraridade doscustos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na-ConstituiçãoFederal, nas teis trabarhistas,.nas normas infraregais, nasãnrãÀço"s ããi"iiru, a"trabalho e nos termos de ajustamento de condutã vigentes na datà Jã iú. éntr"gu
:L_9."illtjy" " que cumpre ptenamente os requisitós de habiiita;ão J"íniào, nornsrru mento convocatório;
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3.4,2. não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,

o I DE í./

}{f" rc
perigoso ou insalubre e não emp
partir dos 14 (quatorze), na cond
do art. 7" da Constituição Federa

rega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a
içáo de menor aprendiz, nos termos do inciso XXXII
t;

. J,4.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lv do art. 1s e no
inciso lll do art. 5s da Constituição Federal;

. -. . ^3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
de_ficiência e para reabilitado àa previdência social, de que irata o art. 93 da Lei ns
8.213, de 1991.

3.5. o licitante organizado em cooperativa deverá decrarar, ainda, em campo
q1óg!_o do sistema, que cumpre os iequisitos estaberecidos no art. io áa Lei n"14.133, de202I.

3.6. o licitante enquadrado como. microempresa, empresa de pequeno porte ousociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo própriã a'ó tirtJru, qre
lympre os requisitos estabelecidos no art. 3" da Lei complementar ne 123, de2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.42 a 49, observado o disposto nos s§ 1o ao 3c do art. 4e da Lei no 14.133, ae iozr.

3.6.1, no item exctusivo para pãrtacipação de mlcroempresas eempresas de pequeno- poÊe, a assinalaçáo do'campo ,,náo,, impedirá oprosseguimento no ceÊame, para aquele item;

3.6.2. nos itens êm que a participação não for excrusiva para microempresas
:.:.Iprg:.r de.pequeno_ porte, a assinalação do campo ,,não,, apenas prodüzirá oererto de o ricitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na LeiComplementar ne 123, de 2O06, mesmo que microempresa, empresa de pequenoporte ou sociedade cooperativa.

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante
às sançôes previstas na Lei ns 14.1i3, de 202L, e neste Edital.

3.8. os_licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fasede habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lancãs e dejulgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, atéa abertura da sessão pública.

3.9 Não haverá ordem de crassificação na etapa de apresentação da proposta edos documentos de habiritação pero ricitante,'o que ocorrerá'somentà lpo, o,procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
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3.10. serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de
envio de lances.

3.11.caberá ao licitante interessado em paÉicipar da licitação
acomp-anhar as operações no sistema eletrônico durante o processo
licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda oe iegócios
daante da inobservância de mensagens emitidas pela Ad'ministraçáã'ou desua desconexáo.

4. DO PREENCHTMENTO DA PROPOSTA

4.1. o licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistemaeletrônico, dos seguintes campos:

4.1.1. valor ou desconto, conforme critério definido neste edital;

4.L.2. Marca, quando cabível;

4. 1.3. Fabricante, quando cabível;

. _ 4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informaçôes simirares à especificaçãodo Termo de Referência;

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vincuram o ricitante.

4.3' N.os valores propostos estarão incrusos todos os custos operacionais, encargosprevidenciá rios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidamdireta ou indiretamente na execução do objeto.

4 4.-os-preços ofertados, tanto nê_ ploposta iniciar, quanto na etapa de rances,
::.á3.9. exclusiva responsabilidáae ao Íicitante, não the assistindo o direitooe prerrear quarquer arteração, sob aregação de erro, omissão ou quarquer outropretexto.

4'5. se o regime tributário da empresa impricar o recolhimento de tributos empercentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dosefetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.12. o licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigiro ou a segurança, para imediato
bloqueio de acesso.
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4.6. lndependentemente
pagamento serão retidos
vigente.

5. DA ABERTURA DA
FORMULAçÃO DE LANCES

percentual de tributo inserido na
fonte os percentuais estabelecidos n

do
na

plàntÍha, no
a leg islação

4.7. A a-presentação das propostas imprica obrigatoriedade do cumprimento dasdisposições nelas contidas, em conformidade ãom o que dispõe o Termo deReferência, assumindo o proponente o compromisso de executai à-oo;"io ii.it.oo
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, feiramentas eutensílios necessários, em quantidades e quaridaoàs' aaeqúããui J p".r"itu
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.8. o prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contarda data de sua apresentação.

4.9. os licitantes devem respeitar os preços máximos estaberecidos nas normas deregência de contratações púbricas, quãno'o parriciparem de ricitaçôes úiiãul;

4 19' 9 descumprimento. das regras supramencionadas pera Administração porparte dos contratados pode ensejár a responsabirização peio rriounái àã õãntas e,após o devido processo regar, gerar as'seguintes coniequências, 
- 

assin Ju ra oeprazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nostermos do inciso rx do art.. 71 da constituição Federar, o, .àndãn"çáo oJi aõentespúblicos responsáveis e da empresa coniàiaoíão pagamento dos prejuízos aoerário, caso verificada a ocorrência de su párfatu ra mento por sob.epreço naexecução do contrato.

sEssÂo, cLASSIFICAçÂO DAS pRoposTAs E

5. 1. A abertura da presente ricitação dar-se-á em sessão púbrica, por meio desistema eletrônico, na data, horário b local indicadãs neste Edital.

I ?'..9r licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos dehabilitação, quando for o caso, anteriormente inseiidos no sistema,-ãté a ãÀerturada sessão pú blica.

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

5.2.2. A descrassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema,com acompanhamento em tempo real por todos os participantesi.

5.2.3. A não desclassificaçã o. da proposta não impede o seu julgamento
definitivo em sentido contrário, leúado a eieitã na iase de aêeitaçáo.

5.3. o sistema ordenará automaticamente as propostas crassificadas, sendo quesomente estas participarão da fase de lances.
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5.4. o 
. 
sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o

Pregoeiro e os licitantes.

5.5. Iniciada a etapa competÍtiva, os licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados
do seu recebimento e do valor consignado no registro.

5.6.0 lance deverá ser ofertado por Menor preço do Lote

5.7. os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixadopara abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

l;9:9_lj.it:l!." :gnlentq poderá oferecer tance de vator inferior ao úttimo por eteotertado e registrado pelo sistema.

5.9. o intervalo mínimo de dife.rença de varores _ou percentuais entre os lances, queincidirá tênto em relação aos lances intermediários quanto em relação à propostaque cobrir a melhor oferta deverá ser de Rg 100,00 (iem reais)

: l0 g licitante poderá, uma única vez, excruir seu úrtimo rance ofertado, no
:ll:yllg 9: quinze sesundos após o resistro no sistema, n; Àip;t";; àã- t.n."rnconststente ou inexequível.

5.10.1. Não excluindo o item em tempo hábil, o licitante poderá enviar alertaao pregoeiro para gue o mesmo adote as providências cabíveis.

5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

l:1-2: -s-"já 
êdotado para o envio de rances no pregão eretrônico o modo de disputa"ABERTo E FECHADO", em que os ricitantes ápresentarão tances júuiicos esucessivos, com lance final e fechado.

. 5.12.1.A etapa de rances da sessão púbrica terá duração iniciar de quinzeminutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente
!:^t_j^"1-.-11 :lór, 9 qrg transcorrerá o período de tempo o" aié áãi minutos,arearonamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada arecepção de la nces.

5.L2.2.. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abriráoportunidade para que o autor da oferta de varor mais baixo e os das oJuÀur.o,preços. até dez por cento superiores àquela possam ofertar um tance nnat ã iãcnaooem até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
"ncerramento 

deste prazo.
5.L2.2.r. Não havendo pero menos três ofertas nur .ond'içô", definidasneste-item, poderão os autores dos merhores rances su bseq uentei, 'n 

a 
-oiàe 

m oeclassificação, até o máximo de três, oferecer um rance finar e fechado em aú crncominutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
5.12.3. Após o término dos prazos estaberecidos nos itens anteriores, osistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.
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5.12.3 1. Não havendo rance finar e fechado crassificado na forma
estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que osdemais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, podiãm orerta,.um lance final e fechado em até cinco minutos, o quar s-erá 

'sigiioso até oencerramento deste prazo.
5.12.4.Definida a merhor proposta, se a diferença em reraçâo à proposta
classificada em segundo rugar for de pero menos 5yo (linco por cento), o piegoeiro,
auxiliado peta equipe de apoio, poderá admitir o reinício da'Jisp;ü-áG,i"]'p"ru 

"defi nição das demais colocações.
5'12.5.Após. o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados paraapresentar lances intermediários.
5.12.6.Serão considerados intermediários os lances:l- iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o critério dejulgamento de maior lance;
ll - iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando adotados os demais critériosde julgamento.

5.L3. Após o término dos prazos estaberecidos nos subitens anteriores, o sistemaordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.14. Não serão aceitos dois ou mais rances de mesmo varor, prevarecendo aquereque for recebido e registrado em primeiro lugai.

5.15. Durante o transcurso da. sessão púbrica, os ricitantes serão informados, emtempo real, do varor do menor rance registrado, vedada a iaentiniàçâo ão rioiunt".

5 16. No caso de desconexão com.o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva doPregão, o sistema eretrônico poderá pérmanecei acessív"r uoi-rlitãní"r- puru urecepção dos lances.

5 l7"Quando a desconexáo do sistema eretrônico para o pregoeiro
!^:si:_til por tempo superíor a dez minutos, ã sessão púbtica será Jurplnr" 

"rernrc_rada somente após decorridas vi.nte e quatro horas .i" .ár*icãç* io fatopelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eretróniio-utirizado para ái;is;çã".
5.18. Caso o
proposta.

licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua

5 19. Em reração a itens. não excrusivos para participação de microempresas eempresa_s de. pequeno porte, uma vez encerrada á etapà dê lances, será efátivaoa averificação do porte da entidade empresariar. o sislema iàentiáa;;J áÃ''.orrnu
ptgpllu as microempresas e empresas d.e pequeno porte participantes, piàceàenOoa comparação com os varores da primeira colocada, se esta foi empresa'dá maiorporte, assim como das demais crassificadas, para o ám oe afriia.-sáiãlpi-rto no,arts. 44 e 45 da Lei Complementar ns 123, de 2006.
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5.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas depequeno porte que se encontrarem na faixa de ate 5% (cinco por cento) acima damelhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com aJrimeira
colocada.

5.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito deencaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoria mente em valor inferiorao da primeira colocada, no prazo de á (cinco) minutos controlãàos pelosistema, contados após a comünicação automática para tanto.

5'19.3. caso a m_icroempres_a ou a empresa de pequeno porte merhorclassificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serãà convocadasas demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontremnaquele intervalo de 5% (cinco por cento), na'oráem Oe clasiificãiao, 
- p.." oexercício do mesmo direito, no prazo estaberôcido no subitem anterior.

5.1,9.4. No caso de. equivalência dos valores apresentados pelasmicroempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalosestabelecidos nos subitens anteriores, será realizado ro.t"io ãnirã étas-f,aia qr" seidentifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

5.20.5ó poderá haver empate _entre propostas iguais (não seguidas delances), ou entre lances finais da fase'fechada ao-moio àiâiiiííá à0"*"e fechado,

5.20.1. Havendo eventuar empate entre propostas ou rances, o critério dedesempate será aquele previsto no art. 60 da Lei na 14.133, de 2021,'nesta oidem,

5.20.1.1. disputa finar, hipótese em que os ricitantes empatados poderão
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

. .5.20.1.2. avariação.do desempenho contratual prévio dos ricitantes, para aqual deverão preferencia rmente s-er utirizados registros cadastrais pãrà-úeito oeatesto de cumprimento de obrigações previstos neita Lei;

5.20.1.3. desenvorvimento pero ricitante de açôes de equidade entre homense mulheres no ambiente de trabalho, conforme reguiamento;

5.2O.1,.4. desenvolv.imento pelo licitante de programa de integridade,
conforme orientações dos órgãos de controle.

5.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente,
aos bens e serviços produzidos ou prestados poir:

.5.2o.2.L. empresas estaberecidas no território do Estado ou do Distrito
Feoeral do orgao ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitanteou,io caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, ná tãiritório
do Estado em que este se localize;
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5.20.2.2, empresas brasileiras;

5.20.2.3.
de tecnologia no País;

empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento

_ _ ?.-20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigaçâo, nos termosda Lei n0 L2.L87, de 29 de dezembro de 2OOS.

5'21' Encerrada a etapa de envio de rances da sessão púbrica, na hipótese daproposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo defin'ido para acontratação,. o .pregoeiro poderá negociar condições .uit'ruÀüjái.s, ãáos-ãenn iooo resultado do julgamento.

. 5.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licordem de classificação ini-cialmente estabelecida, quando omesmo após a negociação, for desclassificado em razãopermanecer acima do preço máximo definido pela Administração

5.2L.2, A negociação será realizada
acompanhada pelos demais licitantes.

ita ntes, segundo a
primeiro colocado,
de sua proposta

por meio do sistema, podendo ser

5.21.3. o resurtado da negociação será divurgado a todos os ricitantes eanexado aos autos do processo licitatórÍo.

5.21.5. É facurtado ao pregoeiro prorrogar o prazo estaberecido, a partir desolicitação fundamentada feita no chat pero riciia nte,' a ntes de nnoo o piaiol-

5.22. Após a negociação do
julgamento da proposta.

preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e

5'2L.4. o pregoeiro soricitará ao ricitante mais bem crassificado que, no prazode 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao úrtimo lunà oi"l{Jo 
-apos 

anegociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
::Tfl"_T"tures, quando necessários à confirmação aaquerei'",igião, nãii" roituIe 1a apresentados.

6. DA FASE DE JULGAMENTO
6 1' 

. 
Encerrada a etapa .de negociaçáo, o pregoeiro verificará se o ricitanteprovisoriamente ctassificado em primeiro lugar ãteíde as úJiiã"i o-"-pJ.ti'clpaçaono certame, conforme previsto no art. 14 da Lei ns 14.133, à" )ói i -i"g-isruçao

correlata e no item 2.7 deste Editar, especiarmente quanto à existêícia desançáo que impeça a paÊicipação no certame ou a futura contratação,mêdiante a consulta aos segu-ntôs cadastros :

a. Sistema de Cadastramento de Fornecedores;

. \*,
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b. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensaspela Controladoria - Geral da
https://www. porta ltra nspa rencia. gov. brlsa ncoes/ceis; ?
ordena rPor= nom e&d irecao= asc; e

c. Cadastro Nacional de Empresas punidas (CNEp),
Controlad oria-Gera I da
https://www. porta ltra nspa rencia. gov. b r/s a ncoes/cnep?
ordenarPor= nome&direcao=asc.

(CEIS), mantido
União,

mantido pela
União,

6,2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da pessoa física ou,
em caso de pessoa jurídica, da empresa fornêcedora e também de seu
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o art. 12 da Lei n.
8,429, de 2 de junho de L992.

6.3. caso conste na consulta de situação do licitante a existência de ocorrências
lmpeditivas lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por
parte das empresas apontadas no Relatório de ocorrências lmpeditivas lndiretas.

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros.

6.3.2. O licitante será
desclassifi cação.

convocado para manifestação previamente à sua

6.7.2. náo
Referência;

obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou
máximo definido para a contratação;

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado
inabilitado, por falta de condição de participação.

6.4. caso atendidas as condiçôes de participaçâo, será iniciado o procedimento de
ha bilitação.

6'5. caso o.licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se
utilizado de,algum tratamento favorecido às ME/Epps, o pregoeiro veiificará se fazjus ao benefício, em conformidade com os itens 2.6 e 3.6 des[e Edital.

6.6. Verificadas as condiçôes de participação e de utilização do tratamento
favorecido, _o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto
à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação aó máximo
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.7. L. contiver vícios insanáveis;

permanecerem acima do preço

\wy
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6.7.4. não tiverem

Administração;
sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

6.7.5. apresentar desconformidade com
Edital ou seus anexos, desde que insanável.

qua isquer outras exigências deste

6.8. No caso de
propostas valores
Administração.

bens e serviços
inferio res a 50%

em geral, é indício de inexequibilidade
(cinquenta por cento) do valor orçado

das
pela

. .6.8.1. A 
_ 
inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só seráconsiderada após diligência do pregoeiro, qr".orproru,

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vurto daoferta.

6.9. se houver indícios de inexequibiridade da proposta de preço, ou em caso danecessidade de escrarecimentos comprementares, poderão ser efetuadasdiligências, para que a empresa comprove a exequibilidadã aiprãposü. -'-

6.10. caso o. custo grobar estimado do objeto ricitado tenha sido decomposto emseus respectivos custos unitários por meió de pranirha de custos 
" 

iãr,iáiao o"Preços elaborada pera Administração, o ricitante crãssificado 
".n 

pri."i; i;iar seráco.nvocado para apresentar pranirha por ere eraborada, .o, às i"rf"iiúo!'rurore,adequados ao valor finat da sua proposta, sob pena oe não aceitafàã oà áioportu.

6.11. Erros no preenchimento da pranirha não constituem motivo para adesclassiÍcação da proposta..A pranirha poderá' ier ajustada pero fornecedor, noprazo indicado pelo sistema, desde que não haja mayora!ão do Íj;;Ç;. 
- ---'

-6.11.1. o ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhasque não alterem a substância das propostas;

6.11.2. considera-se erro no preenchimento da pranirha passíver de correçãoa indicação de recorhimento de impostos e coÀt.ibúições ná torrã ão-õi.pr",Nacional, quando não cabível esse regime.

7. DA FASE DE HABIL|TAçÃO
7,1 o,s documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientespara demonstrar a capacidade do ricitante de rearizar o objeto aa ticiialáà, seraoexigidos para fins de habiritação, nos termos dos arts. 62 a 7o da Lei no 14.r.33, de202r.
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J.1..1,. I documentação exigida para fins de habiritação jurídica, fiscar, sociar etrabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituíàa pâro r."jirtro iãdasiral.

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionemno .País, as exigências de habilitação serão atendidai medíante documentosequivalentes, inicialmente apresentadôs em tradução livre.

- . 7.2'1. Na.hipótese de o ricitante vencedor ser empresa estrangeira que nãofuncione no País, para fins de assinatura do contrato 'ou da ata aâ rãgisiro oepreços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos poi"tiadutorjuramentado no País e apostiradoi nos termos do disposto no Decreto i.''õ e.ooo, o"29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-ro, o, .àÀrrlári.uão-s petos
respectivos consu lados ou embaixadas.

J;3. . 
Qr"ndo permitida a participação de consórcio de empresas, a habiritaçãotécnica,.quando exigida, será feita pór meio do somatório oos ãuãr,tiiatiroiãe caoaconsorciado e, para efeito de habiritaçâo econôm ico-finan."ira, qrinoã ãrigio",será observado o somatório dos valores ãe cada cónsorciado.

7 .!. .Os.documen_tos exigidos para fins de habiritação poderão ser apresentados emoriginal ou por cópia.

7.5 os documentos exigidos para fins de habiritação.poderão ser substituídos porresistro cadastrar emitido por órgão ou entidadé p,ioiiiã,-à"iáu-ãrâ'o-'âgrrtro
tenha sido Íeito em obediência ao àisposto na Lei nq 14.133, de 2021.

7.6. será verificado se o ricitante apresentou decraração de que atende
1".1r_iril9: de habititação, e o deciarante responderá pef" reiaiiàaaernrormaçoes prestadas, na forma do inciso r do art. 63 da Lei no 14.r.33, de 202L.

7.7. será verificado se o ricitante apresentou no sistema, sob pena de inabiritação, a

*:9.^=: -d"- 
q!" cumpre as exigências de resÀrva ae caigos-paru pãriàu .o,oencrencra e para reabilitado da previdência social, previstal em lei e em outrasnormas específicas.

7.8. o licitante deverá apresentar, sob pena de d esc rassifica çáo, decraração de quesuas propostas econômicas compreendem a integratidãde dos custos paraatendimento dos direitos trabalhistas assegurados na õonstituição reaÀiai-nas reistrabalhistas, nas normas infraregais, nas ãonvençôes coretivai ae trauJÉo 
" nostermos de ajustamento de conduta vigentes na daia de entrega oài prãpãsiar.

7.9. A habilitação será verificada por meio do Registro cadastral, nos documentospor ele abrangidos.

7.9.1' somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de
l"^::]:lt"j..Tj_diante apresentação dos documentos orisinais na'ô_àigiiui, ãrunoonouver duvida em relação à integridade do documentô digital ou 

-quando a leiexpressamente o exigir.

aos
das
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7.10. E _de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados
cadastra.is .no Registro cadastral e mantê-los atualizados lunto ããi- órgaosresponsáveis pela informação,. devendo proceder, imediatamente, a-coireiao ou aalteração dos registros tão rogo identifique incorreção ou aquerei ,ã'torn",
desatualizados.

7.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejardesclassificação no momento da habilitação.

7.11,.4 verificação peto pregoeiro, em sítios eretrônicos oficiais de órgãose entidades emissores de ceÉidôes constitui meio regar oà piãri, p"ia nn"de habilitação.

7.11.1. Os documen^tos exigidos para habilitação que não estejam
:ol!:Ipl?.d9.r.no Registro Cadastral serão enviados poi meio Oo siiteÃa, emrormato orgitar, no prazo mínimo de duas horas, prorrogável por igual peiíodo,
contado da solicitação do pregoeiro.

7.12: A verificação no Registro cadastrar ou a exigência dos documentos nere nãocontidos somente será feita em relação ao lic ita nte-vencedor.

7.12.1, os documentos rerativos à regularidade fiscal que constem do Termode Referência somente serão exigidos, em quarquer caso, em momento posterior
ao julgamento das propostas, e apênas do licitante mais bem crassificado. '

7.L3.. Apó-s a entrega dos documentos para habiritação, não será permitida asubstituição ou a apresentação de novos áocumentos, sarvo em sede de dirigência(art. 64 da Lei ne 14.L33, de 2021), para:

7.13.1. comprementação. de informações acerca dos documentos já
apresentados pelos licitantes e desde que necelsária para apurar fatos existentes àépoca da abertura do certame; e

. 7..13.2. atu.alização de documentos cuja varidade tenha expirado após a datade recebimento das propostas;

7.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua ràlidud"
lundrca, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessÍvel a todos,atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitaçãõ e classificação

7.1"5. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, oprego-eiro examinará a proposta subsequente e assim sr.icessiva mente, na ordem declassificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital,
observado o prazo disposto no subitem 2.11.t.

q&gr'
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7.16,Somente seráo disponibilizados para acesso público os documentos
de habilitaçâo do Iicitante cuia proposta atenda ao Edital de licitação,
após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

7.L7. A comprovação de regularidadê fiscal e trabalhista das microempresas e das
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não
como condição para participação na licitação.

7.18. Após o término do período destinado ao envio de documentação (habilitação
ou proposta) especificado nos itens 7.1L.1, a inclusáo de novos documentos pode
ser permitida apenas por meio de diligência, nos seguintes casos:

l) Para atualizar documentos cuja validade expirou após a data de
recebimento das propostas;

tl) Para submeter documentos declaratórios emitidos exclusivamente pelo
licitante;

lll) Para verificar as condições de habilitação ou de classificação do licitante,
levando em conta fatos ou condições que já existiam antes da abertura da licitação,
7.L9. A decisão de realizar diligências é tomada pelo Agente de
Contrata ção/Preg oe iro, com base em fundamentos claros e após consulta aos
setores administrativos relacionados ao objeto da licitação. Esta decisão não
estabelece um direito subjetivo ao licitante para a inclusão de documentos após o
prazo definido nos itens 7.11.1.
7.2O. A submissão de documentos complementares, substitutivos ou
esclarecedores, através de diligência, deve ser efetuada conforme descrito no item
7.11.1. Expirado o prazo sem o envio da nova documentação, a oportunidade de
anexar novos documentos é encerrada de forma definitiva, resultando na
inabilitação ou desclassificação do participante do processo licitatório.

8. DOS RECURSOS
8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação
ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o
disposto no art. 165 da Lei nq 14.133, de 2021.

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de
lavratura da ata.

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato
de habilitação ou inabilitaçâo do licitante:

8.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após o
término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em
campo próprio do sistema, durante o prazo concedido na sessão pública, não
inferior a 10 minutos, sob pena de preclusão;
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-8.3.2. o prazo para apresentação das razôes recursais será iniciado na data
de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

8.4. Os rêcursos deverão ser encaminhados em Gampo próprio do sistema.

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a
qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação
da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.

ü)'/

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados
no sítio eletrôn ico compras. m2atecnolog ia.com. br.

9. DAS TNFRAçÔES ADMINISTRATIVAS E SANçOES
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou
culpa:

9.L.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante
o certame;

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado,
não mantiver a proposta em especial quando:

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou
após a negociação;

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando
ex ig íve l;

9.1.2.3
competitiva; ou

pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa
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9.1.2.4. apresentar proposta em desacordo com as especificações do
Ed ita l;

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para
a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de
registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração;

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame
ou prestar declaração falsa durante a licitação

9.l-.5. fraudar a licitação

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza, em especial quando:

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

9.L.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

9.t.7.
lic itaçã o

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ns 12.846, de 2013.

9,2. Com fulcro na Lei na 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem
prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

9.2.1. advertência;

9.2.2. multa;

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

9.3. Na aplicação das sançôes serâo considerados:

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

,;L:,@.

{r@)z
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9.3.2. as peculiaridades do caso concreto.

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública.

9.3.5. a implantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

de integridade,

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 3O% incidente sobre o valor do
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
comunicação oficial.

9.4.1. Para as infraçôes previstas dos itens 9.1.1 a 9.1.3, a multa será de
0,5o/o a l5%o do valor do contrato licitado.

9.4.2. Para as infrações previstas dos itens 9.1.4 a 9.1.8, a multa será de L5%
a 30% do valor do contrato licitado.

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou
não, à penalidade de multa.

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável
em decorrência das infrações administrativas relacionadas dos itens 9.1.1 a 9.1.3,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos.

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sançáo de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar, em decorrêncla da prática das infraçôes dispostas dos
itens 9.1.4 a 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas dos itens
9.1.1 a 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no
§50 do art. 156 da Lei nq 14.133, de 2021.

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de
registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora
da licitação.

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
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9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
demandará a instauraçâo de processo de responsa bilização a ser conduzido por
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita
e especificar as provas que pretenda produzir.

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançôes
de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida,
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias
Úteis, contado do seu recebimento.

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

10. DA TMPUGNAçÃO AO EDTTAL E DO pEDtDO DE ESCLARECTMENTO
10.1. Qualquer pessoa é parte legÍtima para impugnar este Edital por irregularidade
na aplicação do art. 164 da Lei ns 14.133, de 202L, devendo protocolar o pedido até
3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil
anterior à data da abertura do certame.

10.3. A impugnação e o pêdido de esclarecimento poderão ser realizados por forma
eletrônica, pelos seguintes meios: compras.m2atecnologia.com.br.

10.4. As impugnaçôes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos
previstos no certame.

L0.4.1-. A concessáo de efeito suspensivo à impugnação é medida
excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do
processo de licitaÇão.

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização
do certame.

fL:.AM

9.14. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.
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11. DAS DTSPOSTçOES GERATS
11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente
transÍerida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF.

11.4. A homologação do resultado desta licitação
contratação.

nao implicará direito à

11.4.1. A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da
convocação, para apresêntar relação de todos os Veículos devidamente
regularizados, com os números de placas dos veículos que serão disponibilizados
para locação, acompanhados das cópias dos Certificados de Registro e
Licenciamento de Veículos - CRLV.

11.4.2. Os veículos que serão disponibilizados para locação estaráo sujeitos à

vistoria "in loco" pela Contratante, por ocasião de sua Homologação;

11.4.3. A adjudicatária deverá possuit 30 yo da frota própria, podendo sublocar
7 0o/o.

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-
á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos
em dias de expediente na Administração.

11.8. O desatendimento de exigências formais náo essenciais não importará o
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato,
observados os princípios da isonomia e do interesse público.

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor
da ampliaçáo da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da
contratação.

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
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11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na Íntegra, no Portal Nacional de
Contrataçóes Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico
compras. m2atecnologia.com.br,

11.11. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

o oDE
tll

ANEXO
ANEXO
ANEXO

| - Termo de Referência
1.1 - Estudo Técnico Preliminar
ll - Minuta de Termo de Contrato

Araripe/CE, 19 de maio de2025

Gi es Silvestre
ORDENA DE DESPESAS
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